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ACÓRDÃO/CRSFN 11456/15:

R E L A T Ó R I O
1.
Trata-se de recurso voluntário interposto perante o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN visando reformar a decisão proferida pelo Banco Central do Brasil – BCB, nos autos do Processo Administrativo Sancionador BCB nº 0701366856, instaurado para apurar o não fornecimento de informações sobre bens e valores possuídos fora do território nacional.

2.
Em 14/3/2007 (fls. 1 – 5) foi apresentada proposta de instauração de processo administrativo para apurar a não declaração de bens e valores possuídos no exterior por parte dos ora recorrentes. De acordo com essa proposta, os recorrentes não teriam enviado declaração relativa aos bens por eles detidos no exterior nas datas-bases de 31/12/2002, 31/12/2003, 31/12/2004 e 31/12/2005. Os valores detidos eram de aproximadamente U$ 126 mil. Essa proposta foi aprovada pelo em 18/4/2007 (fl. 96).

3.
Em 11/7/2007 e 8/8/2007 os recorrentes Elena Helzel Giangrande (fls. 99-100) e Alfredo Giangrande (fls. 121-122), respectivamente, foram intimados a apresentar defesa dessas acusações no prazo de 30 dias. 

4.
Em 23/7/2007 (fls. 107-108) Elena Helzel Giangrande apresentou sua defesa sustentando que apesar da conta corrente referida ser de titularidade conjunta da acusada, toda e qualquer movimentação dessa conta foi realizada por seu marido Alfredo Giangrande, tanto que foi ele quem apresentou declaração ao BCB em 2006 e em nome dele que esses valores foram declarados à Receita Federal. Assim, aduziu a ora recorrente que seria descabida qualquer imposição de penalidade a si.

5.
Na sequência, em 6/9/2007 Alfredo Giangrande apresentou sua defesa (fls. 128-138), sustentando em síntese que:

i. Não se pode aplicar multa pela conduta atribuída ao acusado porque a norma que a prevê hoje (Medida Provisória) ainda não convertida em Lei;

ii. Não havia obrigatoriedade da declaração dos valores, pois esses estavam bloqueados pela justiça americana e, portanto, não estavam sobre o seu poder, mas sim sobre a custódia do US Marshal’s Service;

iii. Os valores supostamente detidos fora do território nacional pelo acusado eram irrelevantes, permitindo o afastamento de qualquer penalidade por parte do BCB;

iv. Agiu sempre de boa-fé, não tendo agido em momento algum com culpa ou dolo, pelo que não é razoável que lhe seja aplicada qualquer multa.

6.
Recebida a defesa, o Departamento de Controle e Análise de Processos Administrativos Punitivos – Decap apresentou parecer em 27/3/2010 (fls. 147 – 148) sugerindo a condenação dos ora recorrentes a pena de multa de 5% do valor não declarado. Em sua análise, o Decap aferiu que as justificativas apresentadas pela defesa não eram aptas a afastar a irregularidade.

7.
Antes de proferir sua decisão, o Codep questionou a Procuradoria Geral do Banco Central (”PGBC”) em 18/3/2011 (fls. 151-151v) acerca da sistemática de exigibilidade de declaração de capitais e da aplicação de multas a casais por contas conjuntas no exterior. Em 15/7/2011 a PGBC respondeu a consulta (fls. 152-167).

8.
Com base nessa resposta, o BCB prolatou decisão em 9/9/2011 (fls. 166-167) condenando os acusados em conjunto a pena de multa no valor de R$ 71.949,88, pela não declaração de bens detidos no exterior nos anos-base de 2002, 2003, 2004 e 2005, com base no art. 1º da Medida Provisória 2.224/2001 e no art. 8º, III da Resolução 3.854/2010 e tendo por amparo a seguinte memória de cálculo:

[image: image1.emf]
9.
Os recorrentes foram intimados da decisão em 15/9/2011 (fls. 172-173v), sendo-lhes facultado apresentar recurso a este CRSFN no prazo de 15 dias. Assim, em 29/9/2011 eles apresentaram recurso (fls. 176-189), reprisando os argumentos apresentados em sede de defesa e requerendo a extinção do processo administrativo ou, subsidiariamente, a conversão da multa em pena de advertência.

10.
O referido recurso foi autuado neste CRSFN em 31/10/2011 (fl. 198) após o que foi encaminhado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN.

11.
Por fim, em 15/9/2014, a PGFN emitiu seu parecer (fls. 200 – 202v). Nesse, entendeu assistir razão à decisão do BCB no tocante à condenação, vez que os argumentos apresentados pelos recorrentes se mostraram insuficientes para a reforma da decisão. Assim, opinou a PGFN pelo improvimento do recurso voluntário e consequente manutenção integral da decisão recorrida.

É o relatório.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2015. Bruno Meyerhof Salama - Conselheiro-Relator.

V O T O

1.
Preliminarmente, é importante analisar se houve prescrição. Para isso, é preciso recapitular algumas datas. A proposta de instauração de processo administrativo – que importa em ato inequívoco de apuração – foi realizada em 14/3/2007 (fls. 1 – 5). A decisão do BCB foi proferida em 9/9/2011 (fls. 166 – 167) e o parecer da PGFN foi apresentado em 15/9/2014 (fls. 200 – 202v). Assim, não há que se falar prescrição antes do processo administrativo, pois a última declaração não apresentada tinha como data limite de entrega 31/7/2006, pelo que sua prescrição só teria ocorrido se nenhum ato inequívoco de apuração fosse realizado até 1/8/2011. Tampouco houve prescrição ordinária, que incidiria apenas em 9/9/2016 – 5 anos a contar da decisão –, nem prescrição intercorrente, que só ocorreria em 15/9/2017, ou seja, 3 anos a contar do parecer da PGFN.

2.
Ainda sobre a prescrição antes do início do processo administrativo, é preciso frisar que entendo que a este caso se aplica a caracterização de delito continuado, pelo que sua prescrição só teria ocorrido se nenhum ato inequívoco de apuração fosse realizado 5 anos após a não apresentação da última declaração devida. Faço aqui a aplicação do conceito de delito continuado em analogia ao art. 71 do Código Penal
 por acreditar que as irregularidades aqui praticadas são de mesma espécie e possuem condições semelhantes de tempo, lugar e maneira de execução. Além disso, faço essa aplicação por entender que o caso respeita os preceitos do instituto, quais sejam: política criminal, economia processual e conveniência.  

3.
Sobre a tempestividade do recurso, tem-se que esse é tempestivo, pois, conforme narrado no relatório, a intimação da decisão ocorreu em 15/9/2011 para ambos os recorrentes (fls. 172-172v e 173-173v) e o recurso voluntário foi apresentado em conjunto pelos recorrentes em 29/9/2011 (fls. 176 – 189), dentro do prazo de 15 dias conferido pelo BCB. Posto isso, passo a analisar o mérito.

4.
O recorrente contestou a decisão de primeira instância com base nos seguintes argumentos:

i. Não se pode aplicar multa pela conduta atribuída ao acusado porque a norma que a prevê hoje (Medida Provisória) ainda não convertida em Lei;

ii. Não havia obrigatoriedade da declaração dos valores, pois esses estavam bloqueados pela justiça americana e, portanto, não estavam sobre o seu poder, mas sim sob a custódia do US Marshal’s Service;

iii. Os valores supostamente detidos fora do território nacional pelo acusado eram irrelevantes, permitindo o afastamento de qualquer penalidade por parte do BCB;

iv. Agiu sempre de boa-fé, não tendo agido em momento algum com culpa ou dolo, pelo que não é razoável que lhe seja aplicada qualquer multa;

v. Subsidiariamente, recorreu a conversão da multa em pena de advertência.

5.
Essa linha de argumentação, como bem asseverou a decisão do BCB, o Parecer da PGFN e este CRSFN em diversas oportunidades, não é apta a afastar a ocorrência da irregularidade. Afinal, a obrigação de declarar bens possuídos no exterior é uma obrigação de forma, não escusada pelo desconhecimento ou entendimento equivocado da norma e seu descumprimento perfaz um ilícito de mera conduta, que não exige resultado. Sobre a aplicabilidade de multa por meio da MP 2.224/2001, tem-se que a referida MP ainda se encontra em plena vigência, pois foi promulgada em 4/9/2001 e por isso, ao contrário das MP’s promulgadas após 11/9/2001, estava coberta pela cláusula de transição veiculada na Emenda Constitucional nº 32, de 11/9/2001
. Assim, como a referida MP não foi revogada explicitamente, nem foi objeto de deliberação definitiva por parte do Congresso Nacional, permanece em vigência com força de lei. Acerca da alegação de irrelevância dos valores detidos, o valor limite para a não obrigatoriedade é definido em lei e foi ultrapassado pelos valores detidos pelos recorrentes.

6.
No que se refere à alegação de que os recorrentes entendiam não haver obrigatoriedade da declaração dos valores, pois esses estavam bloqueados pela justiça americana, também não assiste razão aos recorrentes. Embora seja verossímil supor que a situação poderia ensejar algum grau de confusão, o fato é que os recursos nunca deixaram de compor o patrimônio dos recorrentes, não os exculpando, portanto, da não apresentação das declarações.

7.
Por fim, o pedido de conversão da multa em advertência também não merece procedência por falta de amparo legal. Contudo, ainda assim acredito que parte da decisão do BCB merece revisão. Isso porque, tal como expus acima, por razões de conveniência processual, acredito que as irregularidades analisadas neste caso perfaçam a figura do delito continuado. Como o delito continuado é analogia da figura do crime continuado, cabe a aplicação de uma só pena, pois idênticos os delitos, mas aumentada de um sexto a dois terços. Considerando que aqui estamos falando de quatro declarações, de um valor consideravelmente baixo (aproximadamente R$ 360 mil cada) e de uma justificativa de equívoco verossímil, entendo que cabe a aplicação da multa de 5% sobre o valor médio
 (R$ 18 mil), aumentada em 1/6, totalizando R$ 21 mil.
8.
Desse modo, preliminarmente entendo pela inocorrência da prescrição. Já no mérito, com amparo no art. 50, § 1º da lei 9.784/1999, entendo pelo provimento parcial do recurso voluntário, de modo a condenar os recorrentes Alfredo Giangrande e Elena Helzel Giangrande a pena de multa de R$ 21.000,00 pela não declaração de bens detidos no exterior nos anos-base de 2002, 2003, 2004 e 2005, com base no art. 1º da Medida Provisória 2.224/2001, no art. 8º, III da Resolução 3.854/2010 e no o art. 71, caput, do Código Penal.

É o Voto. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015. Bruno Meyerhof Salama – Conselheiro-Relator.

D E C L A R A Ç Ã O  D E  V O T O

1.
Em relação aos fundamentos do voto, eu acompanho o relator, mas discordo do enquadramento dos ilícitos como continuados, pois são delitos individuais, que devem assim ser analisados.

2.
Exatamente por isso, quanto à dosimetria, a pena deve ser mantida nos moldes da prolatada pelo Banco do Brasil, como consta do item ‘6’ do relatório de fls.  

3. 
Conheço, pois, o recurso, mas nego-lhe provimento. 

É o Voto. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos da declaração de voto da Conselheira Adriana Cristina Dullius Britto, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a Alfredo Giangrande e Elena Helzel Giangrande pena de multa pecuniária, em caráter solidário, no valor de R$ 71.949,88 (setenta e um mil novecentos e quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos), vencido o Conselheiro-Relator ao votar pelo provimento parcial do apelo e mitigação da multa para R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). Feita, ainda, a seguinte anotação: declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 1.935/1996) dada pelo Conselheiro Nelson Alves de Aguiar Júnior. 

Participaram do julgamento os conselheiros: Ana Maria Melo Netto Oliveira, Adriana Cristina Dullius Britto, Antonio Augusto de Sá Freire Filho, Arnaldo Penteado Laudísio, Bruno Meyerhof Salama, Francisco Papellás Filho, Francisco Satiro de Souza Junior e José Augusto Mattos da Gama. Presentes o Dr. André Luiz Carneiro Ortegal, Procurador da Fazenda Nacional, e Fabiano Costa Coelho, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de fevereiro de 2015.

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

Presidente

Bruno Meyerhof Salama 

Relator

André Luiz Carneiro Ortegal 

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 26.3.2015, Seção 1, págs. 30 a 32. 

O teor deste acórdão foi divulgado no portal em 06.05.2016.

� Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 





Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste Código.


� Art. 2º As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional.


� Nos termos do art. 8º, III da Resolução 3.854/2010.





